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ARTIGO ORIGINAL

RESUMO O Retorno ao Trabalho (RT) envolve diversos atores sociais na construção de estratégias base-
adas em objetivos comuns que facilitam a reintegração e manutenção dos trabalhadores no trabalho. Este 
processo deve considerar os aspectos biopsicossociais dos trabalhadores, bem como as condições do local 
de trabalho. Buscou-se identificar os desafios do RT na perspectiva dos trabalhadores após afastamento 
por agravos do trabalho. Trata-se de uma pesquisa qualitativa. Foram entrevistados oito trabalhadores 
vítimas de doenças ou acidentes ocupacionais atendidos por um Centro de Referência em Saúde do 
Trabalhador. Os discursos foram analisados considerando abordagens teórico-metodológicas do RT, da 
Psicodinâmica do Trabalho e da Análise do Discurso. Os resultados mostraram que o RT continua a ser uma 
experiência difícil e os trabalhadores não recebem apoio eficaz dos diferentes atores sociais; há despreparo 
e incipiência dos serviços na gestão dos casos, surgindo e intensificando sentimentos negativos ao longo 
do processo de RT. Acredita-se que os Centros de Referência em Saúde do Trabalhador devem liderar o 
processo de RT com o envolvimento dos atores sociais e centrar-se nas necessidades dos trabalhadores 
vítimas de agravos do trabalho.

PALAVRAS-CHAVE Saúde do trabalhador. Retorno ao Trabalho. Acidentes de trabalho. Doenças 
profissionais.

ABSTRACT Return to Work (RTW) involves several social stakeholders to build collective and integrated 
strategies based on shared objectives that facilitate employees’ reintegration and retention at work. This process 
must consider the biopsychosocial aspects of workers and workplace conditions. This qualitative research 
aimed to identify RTW challenges from workers’ perspectives after work-related sick leave. We interviewed 
eight workers who were victims of occupational diseases or accidents and were treated by a Brazilian Public 
Occupational Health Service. We analyzed the statements considering theoretical and methodological ap-
proaches of RTW, Psychodynamics of Work, and Discourse Analysis. The results showed that RTW persists 
as a problematic experience and workers do not receive adequate support from stakeholders. Services are 
unprepared and incipient in case management, emerging and escalating negative feelings throughout the 
RTW process. We believe that Public Occupational Health Services should lead the RTW process with the 
involvement of stakeholders and focus on disease-affected workers’ needs.
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Introdução

O trabalho é um importante determinante 
de saúde. Ele pode afetar positivamente os 
trabalhadores e proporcionar posição social, 
desenvolvimento pessoal, relacionamentos 
sociais, e melhorar a autoestima, a renda fa-
miliar e aspectos econômicos1. Além disso, o 
trabalho não é apenas algo externo, mas algo 
interno que desencadeia satisfação e reconhe-
cimento2. Por outro lado, o trabalho também 
pode causar angústia e alienação, forçando os 
trabalhadores a lutarem para protegerem-se 
de imposições da organização do trabalho3 e 
dos riscos de acidentes e doenças.

Ao longo dos anos, o sofrimento dos tra-
balhadores aumentou devido às condições 
de trabalho precárias resultantes de políticas 
públicas inadequadas que acentuaram o con-
trole sobre os movimentos sociais relacionados 
ao trabalho, particularmente os sindicatos4.

A organização do trabalho impõe regras para 
a condução do trabalho que afetam a saúde 
dos trabalhadores e elevam o absenteísmo5,6, 
intensificando o sofrimento individual. Sobre 
este assunto, a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) estima aproximadamente 2,78 
milhões de mortes anuais devido a agravos do 
trabalho, 2,4 milhões das quais se referem a 
doenças, além de 374 milhões de acidentes de 
trabalho não fatais7.

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) é 
um sistema governamental de seguro/compensa-
ção para empregos formais, pago por empregados 
e empregadores, que inclui empregados contrat-
ados pela Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), trabalhadores domésticos, autônomos e 
trabalhadores independentes. O INSS concede 
benefícios por incapacidade laboral a partir do 
16º dia de licença médica, condicionado a um 
laudo médico8. Notavelmente, o trabalho infor-
mal representa quase 50% da força de trabalho 
brasileira, e qualquer sistema de compensação 
não cobre trabalhadores nessa condição. No 
entanto, eles podem acessar e receber assistência 
do Sistema Único de Saúde (SUS) – um sistema 
público universal.

O apoio financeiro do SUS é essencial para 
o financiamento de ações e serviços de saúde 
pública, levando a melhorias na qualidade 
de vida das pessoas e nos indicadores de 
saúde, especialmente para a população de 
baixa renda nas várias linhas de cuidados9, 
que incluem a assistência aos trabalhadores. 
O SUS oferece acesso universal a todos os 
serviços de saúde, independentemente da 
condição de emprego, o que inclui os Serviços 
Públicos de Saúde do Trabalhador (Centro 
de Referência em Saúde do Trabalhador – 
Cerest), uma estratégia para garantir a pro-
moção da saúde no local de trabalho e dos 
trabalhadores. Cerca de 21510 Cerest estão 
espalhados pelo Brasil, e cada um possui uma 
equipe multiprofissional que trabalha em 
conjunto na prevenção e promoção da saúde 
dos trabalhadores por meio de inspeções em 
ambientes de trabalho, assistência aos trabal-
hadores e suporte técnico à Atenção Primária 
à Saúde (APS). 

Para garantir o sucesso do RT, a reabili-
tação de acidentes ou doenças relacionadas 
ao trabalho deve abordar os aspectos físicos 
e psicológicos dos trabalhadores por uma 
equipe multidisciplinar, considerando suas 
habilidades para se adaptar ao trabalho11. A 
colaboração e o compromisso de diferentes 
atores sociais são necessários para restabelecer 
a saúde e as capacidades biopsicossociais dos 
trabalhadores e, em seguida, fornecer adequa-
ções no local de trabalho e apoio para permitir 
sua reintegração.

Os atores sociais e os trabalhadores devem 
interagir por meio de uma ação multi e trans-
disciplinar para identificar os fatores que in-
fluenciam o RT e projetar estratégias com 
base em diferentes contextos12. Este processo 
é baseado na comunicação, negociação e per-
spectivas pessoais para alcançar decisões que 
atendam às necessidades dos trabalhadores 
e empregadores13. As estratégias devem se 
concentrar na participação ativa dos trabal-
hadores, considerando as novas condições de 
saúde, os requisitos profissionais, o local de 
trabalho14 e a autoeficácia percebida15.
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Uma revisão da literatura apontou que in-
tervenções com resultados positivos para o RT 
incluíram vários componentes, como saúde, 
gestão de serviços e adaptações no local de tra-
balho, considerando fatores individuais e sociais. 
Intervenções multifatoriais e multidisciplinares 
refletem nos resultados finais e diminuem o 
tempo afastado do trabalho e as despesas com 
incapacidades16. Enquanto isso, no Brasil, inter-
venções para o RT que podem incluir diferentes 
atores sociais e aspectos biopsicossociais dos tra-
balhadores ainda são embrionárias, como alguns 
exemplos implementados por alguns Cerest17–19.

Considerando o exposto, este estudo teve 
como objetivo identificar os desafios do 
retorno ao trabalho a partir das perspectiv-
as dos trabalhadores após afastamento por 
agravos do trabalho.

Material e métodos

Este estudo qualitativo e descritivo-
exploratório foi baseado na Análise do 
Discurso (AD) francesa, que identifica os 
sentidos e significados das situações viven-
ciadas pelos indivíduos20. Foi realizado em 
um Cerest regional no interior do estado de 
São Paulo, Brasil. Este serviço conta com 
uma equipe multiprofissional envolvendo 
enfermeiros, médico, assistente social, fi-
sioterapeuta, psicólogo, engenheiro, técnico 
de segurança do trabalho, assistente admin-
istrativo, auxiliar de limpeza, motorista e 
fiscais de vigilância em saúde do trabalha-
dor. A articulação do Cerest com diferentes 
atores sociais pode ser vista na figura 1.

Figura 1. Cerest e suas articulações intra e intersetoriais
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Fonte: criado pelos autores (2023).

Os critérios de inclusão consistiram em 
trabalhadores maiores de 18 anos que esti-
veram afastados do trabalho por pelo menos 
quinze dias devido a acidentes ou doenças 

relacionadas ao trabalho, que tivessem sido 
assistidos pelo Cerest em 2017 e 2018, e que já 
tivessem retornado ao trabalho no momento 
do contato. Apesar de reconhecer as diferenças 
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entre a natureza dos acidentes e doenças rela-
cionadas ao trabalho, optou-se por incluir as 
diferentes situações que motivaram o afasta-
mento do trabalho, uma vez que o objeto de 
investigação é o RT e o papel do Cerest nesse 
processo, independentemente do fator que 
desencadeou o afastamento.

Coletou-se dados em duas etapas; pri-
meiro, analisou-se os arquivos de 2017 e 
2018 do Cerest para identificar trabalhadores 

que atendiam aos critérios de inclusão. Em 
seguida, realizou-se entrevistas individuais 
semiestruturadas presenciais seguindo um 
roteiro pré-concebido com dados de carac-
terização e seis perguntas sobre a experiência 
de retorno ao trabalho. Três entrevistas piloto 
foram realizadas para validar o roteiro, e elas 
não compuseram a amostra. A figura 2 mostra 
um fluxograma dos procedimentos de coleta 
de dados.

Figura 2. Conformação da seleção para coleta de dados
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Fonte: criado pelos autores (2023).

Todas as entrevistas foram realizadas em 
uma sala privativa e foram gravadas em áudio 
e vídeo, uma estratégia indispensável para o 
referencial teórico e metodológico adotado no 
estudo, que considera discursos verbais e não 
verbais. Os dados foram analisados com base 
na AD francesa, evoluindo para uma análise 
em três estágios sem interpretação pré-estabe-
lecida: a de-superficialização foi utilizada para 

a passagem da superfície linguística (estágio 
1: texto) para o objeto discursivo (estágio 2: 
formação discursiva), e gestos de interpreta-
ção foram incluídos para alcançar o processo 
discursivo (estágio 3: formação ideológica)21.

Propôs-se alcançar os sentidos e significa-
dos em cada declaração do trabalhador. 
Portanto, foi necessário entender os concei-
tos apontados na AD como uma condição de 
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produção, que se refere às circunstâncias em 
que os discursos são produzidos; corpus, que 
inclui material para análise, selecionando frag-
mentos discursivos; esquecimento n.1 relacio-
nado à enunciação, um processo inconsciente 
e ideológico no qual os sujeitos têm a ilusão 
de serem a origem de sua declaração; esqueci-
mento n.2 ligado à subjetividade, no qual os 
sujeitos selecionam as palavras e sequências 
discursivas de outros para usar em sua de-
claração; e metáfora e efeito metafórico, que 
representa um deslize no discurso, referindo-
se a alguma formação discursiva, promovendo 
uma mudança de sentido21.

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade Federal 
de São Carlos, Brasil, sob o Certificado 
de Apresentação para Apreciação Ética 
Nº 08627819.6.0000.5504 e aprovação Nº 
3.291.225. Todos os participantes assinaram 
o formulário de consentimento para partici-
pação. Todos os princípios éticos da pesquisa 
envolvendo seres humanos, conforme descrito 
nas Resoluções do Conselho Nacional de Saúde 
(CNS) Nº 46622, datada de 12 de dezembro de 
2012, e Nº 51023, datada de 7 de abril de 2016, 
foram respeitados.

Resultados

Entrevistou-se oito participantes, cinco 
homens e três mulheres com idades entre 26 e 
66 anos, trabalhando nas profissões de balconi-
sta, auxiliar de produção, fundidor, assistente 
de logística, retificador de motores, auxiliar 
de limpeza, motorista e técnico de enferma-
gem. Em relação ao nível de educação, quatro 
não completaram o ensino fundamental, três 
completaram o ensino médio/formação pro-
fissional e um completou o ensino superior.

Os afastamentos do trabalho ocorreram 
entre 2014 e 2018, com uma duração mínima 
de um mês e máxima de dois anos. Cinco deles 
se afastaram devido a doenças relacionadas 
ao trabalho (espondilolistese, síndrome do 
ombro doloroso, transtorno de adaptação, 

lombalgia e tendinopatia no ombro direito), 
e três devido a acidentes de trabalho (queda 
da própria altura, queda de altura e fratura do 
tornozelo esquerdo devido a um acidente de 
moto). Naquela época, todos os trabalhadores 
recebiam benefício do INSS, mas apenas cinco 
relataram que suas condições foram reconhe-
cidas como relacionadas ao trabalho.

Todos os trabalhadores relataram ter 
voltado ao mesmo empregador após a reabili-
tação. No entanto, dois retornaram a atividades 
diferentes. A maioria dos trabalhadores teve 
suas posições de trabalho alteradas após certo 
tempo de RT. Na entrevista, dois trabalha-
dores estavam desempregados, dois aposen-
tados (mas faziam trabalhos informais para 
complementar sua renda) e quatro estavam 
empregados – apenas dois em emprego formal; 
os outros dois se tornaram motorista de Uber e 
pintor. Além disso, todos os trabalhadores re-
lataram comprometimento da saúde resultante 
do agravo que desencadeou seu afastamento 
do trabalho; no entanto, apenas seis fizeram 
reabilitação no Cerest.

Através da AD, descobriu-se que todos os 
entrevistados assumiram predominantemente 
a formação discursiva de trabalhadores em 
uma relação de subordinação, resultante das 
relações de poder hierárquicas em suas ex-
periências de trabalho. Como resultado da 
de-superficialização, os trabalhadores foram 
caracterizados como trabalhadores contrata-
dos com empregos formais e horários de trab-
alho pré-estabelecidos, sem ocupar posições 
superiores ou hierárquicas mais altas nas 
empresas.

Em relação ao discurso não verbal, alguns 
trabalhadores demonstraram ansiedade 
durante a entrevista; alguns, de forma mais 
intensa, expressaram isso segurando e balan-
çando as mãos, batendo as chaves na cadeira 
e tendo dificuldade em encontrar palavras 
para explicar como se sentiam. Às vezes, eles 
riam de forma irônica e sarcástica, faziam 
pausas durante as declarações, expressavam 
dor, mostravam indignação, respiravam fundo, 
enfatizavam algumas palavras e simplesmente 
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contemplavam. No entanto, algumas declara-
ções foram claras e objetivas, com expressões 
de satisfação e alegria ao discutir o trabalho, 
denotando seu significado. Esses compor-
tamentos expressos no discurso não verbal 
demonstram as marcas do trabalho nos trab-
alhadores e a experiência de RT.

As declarações dos trabalhadores foram 
separadas em fragmentos discursivos (corpus) 

e foram apresentadas nos quadros 1 a 3. Para 
proteger suas identidades, eles receberam 
a letra ‘T’ referindo-se à primeira letra de 
‘Trabalhador’ seguida de um número cardinal. 
Cada tabela contém um segmento correspon-
dente à pergunta norteadora e alguns fragmen-
tos discursivos que definem esse segmento. O 
quadro 1 apresenta o corpus do processo RT 
de acordo com os participantes.

Quadro 1. Fragmentos discursivos sobre o processo RT

“Ah! Foi bem tranquilo, eu fui voltando aos poucos, eu voltei na mesma função, no mesmo cargo, só que eu fui voltando devagarzinho, 
sabe?! [...] fazia a mesma coisa, só que não na mesma...na mesma frequência [...] trabalhava com meu pessoal, então eu fui bem mais 
devagar, sem cobrança em cima... foi isso”. T.1 (postura ansiosa, fica apertando os dedos nas pernas).

“[silêncio] Não, pra mim foi normal...eu voltei normal, como se fosse que não tivesse acontecido nada [...] não dei demonstração que 
estava sofrendo [...] Aí o meu trabalho lá assim é [...] era muita coisa pra uma pessoa só, mas eu tava ali, firme e forte, entendeu?! Que 
a gente que precisa, que depende, né...tem que fazer... [risos] não é essas coisa que diga ‘Nossa’, mas é seu trabalho...você é obrigado a 
fazer tudinho ali sozinho”. T.3 (postura ansiosa).

“A princípio... foi um pouco difícil, tive um pouco de dificuldade a princípio para retomar as minhas atividades, por causa que ainda me in-
comodava um pouco, né...as dores [...] tanto é né, que eu não fiquei muito tempo depois na empresa, eu não conseguia mais desenvolver 
o... o meu ofício como antes, entendeu?!”. T.4 (postura ansiosa).

“Ah foi difícil né, porque o INSS me deu alta sem eu tá...devidamente em condições de voltar a trabalhar...eu sofri muito [...] recorresse 
da decisão do INSS, às vezes pode ser que você ganhava, pode ser que não, então aquele tempo você perdia, aí não recebia da firma [...] 
você era obrigado a se sacrificar [...] o INSS é complicado...às vezes você tá com o... com o atestado médico provando tudo[...] e às vezes 
o médico não considera, não sei porquê”. T.5 (fala objetiva, sugerindo indignação).

“Olha, foi é... o processo foi bem difícil, porque eu fiquei...como demorou a... a [cita empresa] não, não tinha um local ainda pra, pra me 
colocar [...] Quer dizer... eu queria voltar a trabalhar, mas eles não tinham um local para me colocar ainda, né, então eu fiquei aguar-
dando em casa [...] então, essa é a preocupação quando a gente volta do afastamento pra, principalmente pra readaptação, foi meio 
complicado, eu tive que fazer uma briga (risos de ironia)”. T.8 (olha para cima remetendo o ato de pensar, parecendo procurar 
palavras para explicar).

Fonte: preparado pelos autores.

O RT foi considerado um processo difícil, 
e os trabalhadores destacaram o desafio de 
realizar atividades com uma nova condição de 
incapacidade, enfrentando a falta de assistên-
cia e o desinteresse dos atores sociais, como o 
INSS e os empregadores. Mesmo quando os 
trabalhadores compartilharam experiências 
positivas (como citado por T.1), em um deslize 
no discurso, foi possível vê-lo mencionando 

que o local de trabalho ainda requer ajustes. 
T.3 mencionou as obrigações e a sobrecarga 
impostas pelo local de trabalho e a necessidade 
de permanecer forte e parecer perfeitamente 
capaz de realizar as tarefas do trabalho; o so-
frimento é agravado quando os trabalhadores 
não se sentem capazes de realizar uma tarefa, 
como apontado por T.4. O quadro 2 mostra os 
sentimentos dos trabalhadores durante o RT.
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Quadro 2. Fragmentos discursivos sobre os sentimentos dos trabalhadores durante o RT

“Ah... eu me senti um pouco inseguro no começo... assim com o movimento e de conseguir voltar a trabalhar, mas depois senti confiança 
e foi tranquilo, não tive problema”. T.1 (fala objetiva).

“Olha eu me senti assim humilhado [...] antes de eu me acidentar, a gente trabalhava; o meu superior lá chegava assim, conversava 
comigo... todo mundo conversava comigo e quando eu retornei eles começaram a fazer assim, a juntar no cantinho, uma conversinha 
aqui, outra conversinha aqui [...] já me medindo da cabeça aos pés”. T.2 (responde de maneira rápida e direta).

“[...] é como se você já tivesse se sentindo uma pessoa é... que já não tivesse servido, já não tivesse sendo mais útil, né [...] mexe muito 
com o psicológico [...] as pessoas te cobram isso [...] não vão avaliar a fundo se realmente você tá apto pra fazer aquilo novamente [...] 
Na verdade elas [empresas] querem uma produção, querem um rendimento... da sua parte [...] Aí você se sente um... não é bem assim, 
mas meio que inválido, porque... você quer fazer, mas você já não consegue mais... e as pessoas sempre te olhando com aquele ar de 
cobrança, sabe? Ou tipo assim, ele tá fazendo corpo mole pra não desenvolver o serviço dele... entendeu?!” T.4 (postura ansiosa, fica 
enrolando o papel com as mãos).

“Ah...sentimento de revolta... [expressão facial de lamentação] sentimento de revolta porque você não tem o atendimento certo que é 
pra você ter... por ter CAT [Comunicação de Acidente de Trabalho], tudo provando que você teve o acidente, teve uma lesão, tudo, passei 
pela perícia [...] e você... tem que trabalhar, às vezes com dor”. T.5.

“Olha... [leve sorriso de ironia] resumindo bem claro... um lixo, um nada, um cachorro sem dono [...] eu me senti um lixo mesmo, uma 
mendiga humana, uma parasita, porque eu fiquei totalmente dependente... de todo mundo. Hoje eu ainda sou dependente, mas eu pelo 
menos ainda ando, o dia que eu tô com dor eu fico deitada [...]então eu não caí porque eu quis, eu não me joguei... foi um acidente e a 
firma... não deu assistência nenhuma [...]então... eu não fui nada mais do que... um papel amassado que se joga no lixo. E é o que eu 
estou até hoje, jogada pra traça”. T.6.

Fonte: preparado pelos autores.

Os trabalhadores apontaram sentimentos 
negativos sobre o processo de RT, como hu-
milhação, revolta (indicados por T.2 e T.5) e 
profundo sofrimento manifestado por culpa, 
inutilidade e incompatibilidade com a produ-
tividade e multifuncionalidade esperadas pelo 
mercado de trabalho (como disseram T.4 e T.6). 
O sofrimento dos trabalhadores se deteriora 
devido à necessidade constante de provar a (in)

capacidade e suas novas condições de saúde 
(conforme declarado por T.5). T.6 expressou 
através de um efeito metafórico que se sente 
como ‘cachorro sem dono’, ‘lixo’, ‘parasita’, 
ou seja, desamparado por todos, lutando por 
seu reconhecimento e aceitação. O quadro 3 
mostra considerações adicionais do RT feitas 
pelos participantes.

Quadro 3. Fragmentos discursivos sobre as considerações adicionais de RT

“Não foi respeitada [referindo-se a carta médica para mudança de função]. Fiquei na mesma função, só fizeram eu mudar de máquina, 
que a minha máquina era uma máquina média, ele [empregador] me botou numa máquina maior”. (risos irônicos). T.2

“A gente sempre espera, porque você se doa tanto... por alguém ou por uma empresa e depois você, meio que não era aquilo que você 
imaginava que fosse, né. Então é só assim, só uma questão de que os empregadores, né, olhassem com um pouco mais de atenção pro 
funcionário [...] você não pode sugar um... um ser humano como se ele fosse um... uma máquina, né... um instrumento que você põe lá, 
liga o botãozinho e vai...vai na sua função aí até você desgastar, não é assim, entendeu?! É uma vida e uma vida não tem preço”. T.4 
(postura ansiosa).

“Próprio INSS... não reabilita a pessoa, a pessoa volta a trabalhar pior, depois volta de novo a afastar... não tem... validade nenhuma... o 
tratamento... não coincide a data... parece que eles fala... não tem a mesma língua, o INSS com o SUS... o tratamento, a pessoa certa, 
tem que ter um acompanhamento tanto por parte do INSS como do SUS”. T.5 (gesticula bastante
com as mãos, indicando sequência/organização).

“[...] em todos os lugares que eu passei, não é feito esse trabalho com os funcionários, principalmente, por exemplo, o funcionário está 
dando problema, eles ficam trocando de lugar... eles não avaliam o porquê que está acontecendo, o que está acontecendo [...] e o grande 
problema que eu vejo é a chefia mal preparada”. T.8 (fala objetiva).

Fonte: preparado pelos autores.
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No final de cada entrevista, ofereceu-se aos 
trabalhadores a oportunidade de fazer suas 
considerações finais. Todos eles reforçaram a 
invisibilidade da classe trabalhadora associada 
ao seu desrespeito histórico, principalmente 
com medidas punitivas (como vivenciado por 
T.2). Historicamente, os trabalhadores foram 
marcados pela exploração, falta de confiança 
e imposição hierárquica, sofrendo punições 
de diferentes áreas.

Discussão

Em muitas situações, os trabalhadores es-
condem seu sofrimento em uma estratégia 
defensiva para contorná-lo³ e por medo de 
retaliação e estigmatização por parte de su-
pervisores e colegas. Por outro lado, muitos 
trabalhadores deixam a empresa porque não 
conseguem atender às exigências do trabalho. 
Os trabalhadores enfrentam dificuldades e 
sentimentos de constrangimento devido ao 
medo de julgamento e rotulagem por parte 
dos colegas, causado pela falta de preparo dos 
empregadores para oferecer um trabalho com-
patível com a nova condição24. 

Além do comprometimento físico e do sofri-
mento, os trabalhadores também enfrentaram 
a limitação dos serviços de saúde e dos profis-
sionais no tratamento dos casos. Eles precisa-
vam apresentar evidências que provassem sua 
incapacidade em várias situações. No entanto, 
nem sempre os empregadores e supervisores 
reconheceram isso, então eles tiveram que 
se submeter a tarefas inadequadas para suas 
habilidades, como foi experienciado por T.5. A 
falta de comunicação sobre as incapacidades 
dos trabalhadores também ocorreu entre os 
prestadores de saúde e o sistema de compen-
sação. Às vezes, os trabalhadores são julgados 
como se estivessem fingindo sua situação por 
médicos, que negam a ligação do acidente ou 
doença com o trabalho, sugerindo uma “des-
qualificação do reconhecimento social do 
adoecimento pelo trabalho”25(9).

As novas condições de saúde dos trabalha-
dores em RT são frequentemente invisíveis para 
os empregadores, que, portanto, não oferecem 
possibilidades de adaptações ou mudanças de 
postos de trabalho. Os trabalhadores devem 
lutar para serem respeitados em suas necessi-
dades e alcançar a readaptação adequada (como 
disse T.8), o que nem sempre é possível devido 
ao poder desequilibrado entre eles e os em-
pregadores. Praticar um modelo colaborativo 
voltado para o gerenciamento da incapacidade, 
envolvendo diferentes atores sociais, incluindo 
o trabalhador, tem um impacto satisfatório no 
RT26, resultando em ambientes modificados 
de acordo com as necessidades e condições 
de saúde dos trabalhadores. A invisibilidade 
é encontrada em muitas incapacidades mus-
culoesqueléticas ou mentais. Se, por um lado, 
a patologia em si carrega esse traço, por outro, 
colegas e supervisores também tendem a ter 
dificuldades em reconhecer o problema. Nesse 
aspecto, colegas e supervisores não devem ser 
responsabilizados, pois frequentemente não 
estão cientes da natureza e evolução da doença 
e refletem a cultura organizacional. 

A invisibilidade dos trabalhadores pode 
ser explicada por contradições nos modelos 
de desenvolvimento da saúde do trabalhador 
no país. Embora avanços tenham sido feitos 
nesses modelos, a determinação social do 
processo saúde-doença ainda é secundária, 
mantendo as ações focadas em instrumentos 
e normas limitadas ao local de trabalho27. 

As políticas de saúde pública brasileiras 
consideram o trabalho um determinante da 
saúde, e o SUS deve fornecer serviços e ações 
irrestritas voltadas para todos os trabalhadores. 
Nesse sentido, a Rede de Atenção à Saúde 
(RAS) desempenha um papel importante na 
identificação e monitoramento dos impactos 
do sofrimento decorrente do trabalho na saúde 
da população pelo vínculo estabelecido com 
a sociedade e da visão holística no cuidado 
em saúde. Isso também promove a saúde dos 
trabalhadores, fortalecendo tais políticas e os 
direitos dos trabalhadores28.
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No entanto, um estudo apontou que as ações 
da RAS nesta área são desestruturadas e frag-
mentadas, apesar de a saúde do trabalhador ter 
um considerável arcabouço legal. As lacunas 
são identificadas como a falta de reconhe-
cimento dos agravos do trabalho através dos 
pontos de entrada do SUS, ações de cuidado 
fragmentadas, desconhecimento da vigilância 
sobre órgãos de trabalho em saúde do trabal-
hador, realização de ações com uma natureza 
curativa em vez de preventiva, e a falta de 
protagonismo do trabalhador29, denotando 
desafios na implementação do trabalho em 
rede e, consequentemente, na atenção integral 
à saúde30.

Mesmo assim, o SUS se destaca como um 
importante ator social no processo de RT, 
onde o trabalhador busca assistência médica, 
diagnóstico de doenças e sua relação com o 
trabalho, tratamento, reabilitação e orienta-
ção. O Cerest atua e fornece suporte técnico 
a todos os serviços do SUS nas ações de saúde 
do trabalhador mencionadas.

O papel do SUS não dispensa os trabal-
hadores de buscar a prova da relação entre 
sua doença e o trabalho por meio de exames, 
laudos periciais ou o registro de comunica-
ção de acidente de trabalho, o que, mesmo 
assim, pode levar ao não-reconhecimento pelo 
INSS31.

No INSS, os desafios enfrentados pelos 
trabalhadores no processo de RT são am-
pliados devido à retomada da avaliação com 
base no modelo biomédico para admissão à 
reabilitação e subsequente RT, que anula a 
apreciação pela equipe multiprofissional e 
enfatiza o aspecto físico para ser admitido em 
tal programa32.

As relações sociais no local de trabalho 
foram adversamente modificadas após a rein-
tegração e fizeram com que os trabalhadores se 
sentissem excluídos e vítimas de preconceito 
e estigma, o que também aconteceu em outros 
lugares, como no sistema de compensação, 
mostrando a exclusão dos trabalhadores se 
não houver prova de sua incapacidade. Os par-
ticipantes afirmaram que são negligenciados 

e ignorados mesmo quando os trabalhadores 
têm algumas evidências. Um estudo sugere 
que os sistemas de compensação devem usar 
uma estrutura para reconhecer a relação entre 
acidentes ou doenças e o trabalho, pois, em 
alguns casos, a desconfiança dos especialistas 
médicos em relação aos aspectos psicossoci-
ais dos trabalhadores gera raiva, humilhação, 
constrangimento e impotência31.

Nesse contexto, as vivências dos trabalha-
dores emergiram em discursos verbais e não 
verbais, trazendo impactos da desarticulação 
dos atores sociais e das abordagens, com postu-
ras que podem sugerir sentimentos e compor-
tamentos resultantes das experiências durante 
o processo de afastamento do trabalho e RT, 
como angústia, estresse, tensão, sentimentos 
de desvalorização e descrença. No entanto, 
ao se posicionarem de forma objetiva, eles 
também podem expressar suas convicções e 
pontos de vista sobre a situação vivida.

Os trabalhadores se sentem culpados por 
esses sentimentos. É uma prática comum 
culpar os trabalhadores por erros e apontá-
los como substituíveis, sem considerar como a 
organização e as condições do local de trabalho 
podem contribuir para acidentes e doenças33. 
Quando a capacidade de trabalho e a produ-
tividade dos trabalhadores são afetadas por 
problemas ocupacionais, eles são substituídos 
e abandonados.

A avaliação da incapacidade e os benefícios 
do INSS são concedidos após avaliação por 
um perito médico federal a trabalhadores com 
contrato de trabalho formal ou contribuintes 
da seguridade social34. Esse fato atribui o re-
conhecimento do agravo do trabalho à análise 
da documentação fornecida pelo trabalhador, 
ao registro do acidente pelo empregador e ao 
cruzamento de dados relacionados à doença, 
ocupação e atividade econômica da empresa à 
qual o trabalhador está vinculado e está sujeito 
ao julgamento do médico perito.

Cabe a outros atores sociais, especialmente 
o setor de saúde pública, incorporar trabal-
hadores excluídos e implementar ações de 
cuidado e vigilância em saúde do trabalhador 
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de forma desarticulada. Este grupo com-
preende trabalhadores que não estão segu-
rados pela Previdência Social ou que são 
inelegíveis para o Programa de Reabilitação 
desta organização para o retorno ao trabalho 
subsequente, dada a redução de seu objetivo 
para orientação profissional e a exclusão da 
“atenção em reabilitação física e psicossocial 
aos trabalhadores com incapacidades”35(4).

O trabalho é tão significativo e central 
na vida dos indivíduos36 que problemas de 
saúde que comprometem o desempenho dos 
trabalhadores causam perda de identidade, 
como evidenciado por T.4. As sociedades 
ainda são marcadas pela lógica do mercado 
capitalista e são baseadas no consumismo. O 
poder está concentrado nas mãos de poucos, 
que permanecem com um comportamento 
individualista, desigual e hierárquico. Eles 
não mostram políticas sociais concretas base-
adas em equidade, acesso e oportunidades 
justas para cada trabalhador37, considerando 
as condições e necessidades dos indivíduos.

O impulso do capitalismo continua a de-
teriorar a saúde dos trabalhadores em favor 
dos lucros de uma maneira histórica, atual-
mente alcançando reduções e simplificações 
das normas de segurança do trabalho38, com 
flexibilidade de contratos, novas formas de 
contratação e trabalho precário. A lógica capi-
talista e neoliberal molda a precariedade do 
trabalho, pois exige pesados fardos e explora 
os trabalhadores. Os lucros estão à custa da 
saúde, com impactos físicos e psicológicos 
nos trabalhadores. T.4 expressa essa reivin-
dicação, pedindo uma perspectiva humana 
e holística dos empregadores em relação aos 
trabalhadores que ainda são ignorados como 
seres humanos e tratados de forma subordi-
nada. A crescente demanda por produtividade 
faz dos trabalhadores as vítimas do capital e 
sua manipulação alienante, que escraviza os 
trabalhadores à sua lógica de manutenção do 
enriquecimento e da posição social daqueles 
que detêm o poder. Não se deve desconsiderar 
que as organizações exploram os trabalhadores 
ao limite, 

impondo-lhe o sentido mais profundo de sua 
mercantilização: a abreviação de seu tempo de 
uso como resultado do aprofundamento, pelo 
adoecimento, de sua característica de merca-
doria de alta descartabilidade39(423).

Os trabalhadores também apontaram que a 
falta de preparo institucional na gestão da saúde 
do trabalhador compromete sua constante re-
alocação entre empregos. Não há diálogo entre 
trabalhadores e empregadores para investir em 
melhorias com base nas considerações dos tra-
balhadores. Essa desarticulação se estende aos 
sistemas de seguradora/compensação e de saúde 
(conforme citado por T.5), promovendo efeitos 
desastrosos na vida e na saúde dos trabalhadores, 
como a incapacidade para o trabalho e a perda 
de benefícios de compensação, além de impac-
tos psicológicos, econômicos e sociais sobre os 
trabalhadores. 

Isso também reforça a relevância e a neces-
sidade de gerenciamento da incapacidade para 
o trabalho e a implementação de programas de 
retorno ao trabalho com uma abordagem biop-
sicossocial para os trabalhadores, considerando 
seus sentimentos e significados desencadeados 
pelo trabalho, além do ambiente de trabalho40. 
Diferentes atores sociais devem estar envolvidos 
neste processo, como representações do local de 
trabalho, do sistema de saúde e da seguridade 
social. Além disso, a parceria deve ser promovida 
e a corresponsabilidade pelo RT deve ser destaca-
da, além da participação ativa dos trabalhadores 
em todo o processo17. 

No que diz respeito à interação entre segu-
radoras/compensação e sistemas de saúde, não 
há movimentos de cooperação, comunicação ou 
mesmo cruzamento de sistemas de informação 
que permitam entender as condições de saúde 
dos trabalhadores, com falhas no desempenho 
de ambos os setores41. A dificuldade na interação 
e colaboração também é vista mundialmente 
devido à fragmentação dos serviços e à restrição 
do tempo dos profissionais, o que leva ao uso in-
suficiente de informações e, consequentemente, 
às mesmas abordagens por diferentes atores 
sociais42, embora as políticas públicas tenham 
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disseminado o desenvolvimento de ações inter-
setoriais ao longo do tempo. 

A falta de diretrizes claras para sua efetivação 
na prática cotidiana dos serviços tem sido uma 
constante e seu efetivo exercício traz desafios aos 
setores envolvidos43(4040).

Devido à transferência de responsabilidade 
pela implementação de ações de saúde do trab-
alhador para os profissionais que as realizam e 
à falta de financiamento, as ações estão central-
izadas no sistema de saúde43.

Dessa forma, a intersetorialidade continua 
sendo um desafio para as ações de saúde do tra-
balhador. Diferentes atores sociais, com respon-
sabilidades específicas para o mesmo público, 
realizam ações fragmentadas ou às vezes imple-
mentam ações confusas e sobrepostas causadas 
por uma má articulação. Esse cenário também 
reflete altas demandas de trabalho e um número 
insuficiente de profissionais para realizar ações 
de saúde do trabalhador44, contribuindo para a 
falta de parceria.

Finalmente, a participação dos trabalhadores 
na tomada de decisões é um ponto de singular 
importância a ser considerado no processo de 
RT. Isso deve tornar as ações consistentes, uma 
vez que os trabalhadores conhecem todas as 
especificações de seu trabalho, identificando 
e analisando expectativas e estratégias incom-
patíveis com sua condição de saúde45. Portanto, a 
liderança compartilhada e participativa é crucial 
para promover o diálogo, a escuta e a valorização 
de todos os envolvidos. 

Este estudo tem limitações: A coleta de dados 
foi interrompida devido às restrições da pan-
demia de covid-19, que limitaram o número de 
entrevistas. No entanto, acredita-se que isso não 
comprometeu as descobertas e sua importância 
para o campo de pesquisa.

Considerações finais

A maioria dos trabalhadores ainda enfrenta 
um retorno ao trabalho difícil, agravado pela 

falta de articulação de todos os atores sociais. 
Eles também mencionaram a falta de preparo, 
desrespeito e descaso institucional pela falta 
de assistência do sistema de compensação/
seguro, que desconsiderou as condições de 
saúde dos trabalhadores, os dispensando pre-
cocemente, resultando em piora da incapaci-
dade e aumento do sofrimento. Isso também 
perpetua a incipiência entre os setores em 
relação à saúde dos trabalhadores, trazendo 
sentimentos negativos e intensificando o so-
frimento do trabalhador no processo de RT.

Dados os desafios desses trabalhadores, o 
Cerest se destaca em fornecer assistência e 
orientação a todos os trabalhadores e moni-
torar casos de agravos do trabalho. Também 
fornece suporte técnico aos serviços do SUS 
para ações de saúde do trabalhador e pode 
estabelecer parcerias com atores sociais. No 
entanto, suas ações de RT ainda são incipien-
tes, enfatizando o aspecto individual e ações 
de natureza curativa.

Notavelmente, no contexto brasileiro, não 
há políticas específicas voltadas para o RT, o 
que contribui para ações fracas, falta de par-
ceria entre os atores sociais e nenhuma par-
ticipação ativa dos trabalhadores para garantir 
um RT seguro e sustentável.

Portanto, os atores sociais precisam avançar 
para estabelecer interação, discussões, colabo-
ração e participação ativa dos trabalhadores 
para buscar um RT sustentado, focando prin-
cipalmente em ajustes no local de trabalho e 
negociação para sua nova condição de saúde. 
No contexto brasileiro, isso significa fortalecer 
a articulação intra (ou seja, com diferentes 
serviços e profissionais do SUS) e intersetorial 
(ou seja, INSS, Cerest, regionais do Ministério 
do Trabalho e segurança e saúde ocupacional 
dentro das empresas).

O fortalecimento da APS e dos serviços de 
saúde do trabalhador é crucial para garantir 
estratégias adequadas de prevenção e pro-
moção da saúde dos trabalhadores, pois esses 
setores estão interligados e cuidam da saúde 
dos trabalhadores. Além disso, a APS poderia 
mapear o perfil de saúde dos trabalhadores em 
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sua área e trabalhar em conjunto com outros 
setores, como vigilância no local de trabalho, 
para buscar ambientes de trabalho seguros e 
saudáveis.

Pesquisas que abordam dificuldades opera-
cionais e de interação com os atores sociais 
contribuem para o desenho de estratégias para 
enfrentar obstáculos, adaptar a abordagem e 
aumentar o envolvimento do trabalhador no 
processo de RT.
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